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2.
avaliação do eia/rima

1. “As alternativas tecnológicas e de localização do empreendimento, confrontando-as com a hipótese de sua não execução não foram suficientemente abordadas, de forma a justificar a alternativa escolhida;”

Estudos de Usinas Hidrelétricas são feitos em várias etapas e entre o início do estudo e a sua operação há um  intervalo de tempo de décadas. Na primeira fase do estudo, há uma avaliação do potencial hidrelétrico da bacia ou parte dela. Deste estudo resulta o esquema de divisão de quedas. Para a região onde se insere o AHE Barra Grande, este estudo inicial foi desenvolvido em 1965 pelo Comitê de Estudos Energéticos da região Sul-ENERSUL e não havia ainda o AHE Barra Grande previsto. Este só foi incorporado em 1976, na revisão dos estudos feita pela ELETROSUL que alterou a divisão de quedas e em 1983 foram feitos os Estudos Preliminares para o AHE Barra Grande, e em seguida, 1984, iniciados os Estudos de Viabilidade, concluídos em 1987.  

O estudo do esquema de divisão de quedas dentro de uma região avalia as alternativas energético-ambientais e sendo assim, as alternativas locacionais dos possíveis aproveitamentos. Na fase de viabilidade, o local já está definido de acordo com as condições hidrológicas,  geológicas, energéticas e ambientais. O Estudo de Impacto Ambiental é realizado para AHE´s em fase de viabilidade, ou seja, as alternativas locacionais já foram estudadas anteriormente, o eixo já está posicionado e a possibilidade da sua não execução, discutida em fases anteriores a viabilidade

2. “A área de influência direta não contempla os critérios estabelecidos por esta Fundação Estadual de Proteção Ambiental, indicados no documento enviado ao IBAMA, através do Of. FEPAM/DPD/1742-98, de 19.05.98 (cópia em anexo);”

Adotou-se a definição de área de influência do Manual de Efeitos Ambientais dos Sistemas Elétricos da ELETROBRÁS, com as adaptações necessárias em função das especificidades dos projetos.

Neste caso, para os estudos para o meio-físico-biótico e da sócio-economia tiveram por base a escala cartográfica 1:50.000 e abrangeram as áreas de terra firme destinadas aos reservatórios, infra-estrutura, áreas de empréstimo; bota-fora e canteiro de obras; e área do rio; pedreiras; acessos às sedes municipais de apoio às obras; canal de adução; casa de força, canal de fuga e barragens.

A Área de Influência Direta do meio biótico terrestre contempla toda a área inundada e uma faixa de 200 m no entorno do reservatório. Imediatamente a jusante, estará o limite superior de montante do reservatório formado pela UHE Machadinho, que se encontra a jusante do AHE Barra Grande. Para a AID do meio biótico aquático também foi considerada além da área do reservatório, a bacia hidrográfica de montante.

3. “A legislação estadual e os programas com interferência direta na área de influência e com o empreendimento (Código Florestal Estadual, área tombada pelo IPHAE, área da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, etc.), não foram considerados;”

Apresentamos a seguir, o novo texto referente ao capítulo 3 do EIA, com as modificações e complementos solicitados neste item.

3.
Legislação Ambiental

3.1.
Introdução

Este capítulo do Estudo de Impacto Ambiental visa analisar a legislação ambiental pertinente aos impactos que eventualmente vierem a ser causadas pela Usina Hidrelétrica de Barra Grande que localizar-se-á no trecho do rio Pelotas, a aproximadamente 43 km da confluência com o rio Canoas, abrangendo os estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina.

Diversas questões terão que ser levadas em consideração neste estudo, um vez que o empreendimento, por gerar impacto ambiental e por estar localizado em mais de um estado, dependerá de licenciamento do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. Os dois estados e, também, os nove municípios envolvidos em decorrência de sua localização, terão que ser ouvidos, conforme legislação em vigor, a ser analisada com detalhes mais adiante.

O presente texto fará um estudo dessa legislação pertinente, separando por assuntos específicos e por área de competência – Federal, Estadual e Municipal. O primeiro assunto a ser tratado será o licenciamento, que inclusive é apresentado em tópico separado, por ser de extrema importância, já que o EIA/RIMA visa exatamente a sua concessão.

A seguir serão analisadas as Leis, Decretos e Resoluções de Instância Federal, Estadual e Municipal que deverão ser seguidas pelo empreendedor a fim de que consiga tal licenciamento, e possa minimizar os danos causados pela atividade hidroelétrica.

3.2.
Licenciamento

O Aproveitamento Hidroelétrico de Barra Grande, situado no rio Pelotas, por se tratar de empreendimento de efetivo impacto ambiental, deverá atender a uma série de exigências jurídicas a fim de obter o Licenciamento Ambiental. Tal licenciamento, que tem como pré-requisito a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e de seu conseqüente Relatório de Impacto Ambiental – EIA-RIMA, constitui o primeiro passo para que a atividade seja implementada.

A Constituição Federal de 1988, em seu capítulo VI destinado à proteção do meio ambiente, enseja no inciso IV, do §1º, de seu artigo 225, que será exigido pelo Poder Público um estudo prévio de impacto ambiental a fim de que se possa instalar obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação ambiental. Tal estudo visa assegurar um meio ambiente é um “bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida”.

A Lei 6938, de 31 de agosto de 1981, com modificações posteriores, regulamentada pelo Decreto 99274, de 06 de junho de 1990, que instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente, estabeleceu em seu artigo 9º, inciso IV, que o licenciamento é um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, sendo que neste caso específico, de licenciamento de Hidrelétrica, como o impacto é significativo, atingindo os estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, a competência é do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, conforme o artigo 10º § 4º.

O Decreto 99274/90, a partir de seu artigo 17, dispões sobre o licenciamento exigível para construção, instalação, ampliação e funcionamento de atividades poluidoras, ou capazes de causar degradação ambiental, especificando no artigo 19 § 5º o licenciamento é atribuição do IBAMA, desde que ouvidos outros órgãos ambientais estaduais e municipais envolvidos para as outras licenças cabíveis, conforme a legislação estadual e municipal, a ser posteriormente analisada.

Descreve-se, a seguir, as licenças a serem concedidas, previstas nos incisos I, II e III do artigo 19:

-
Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento da atividade, observados os planos Federais, Estaduais e Municipais de uso do solo;

-
Licença de Instalação (LI), que autoriza o início da implantação, se estiver de acordo com o projeto executivo aprovado;

-
Licença de Operação (LO), após as verificações necessárias, autoriza o início da atividade licenciada;

As normas de exigência do EIA/RIMA e licenciamento foram regulamentadas por várias Resoluções do CONAMA, e em especial pela Resolução nº 001/1986, que define Impacto Ambiental, como sendo:

...qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma da matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente afetem a saúde, a segurança e o bem estar da população, as atividades sociais e econômicas, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente, e a qualidade dos recursos ambientais.

Em seu artigo 2º, dispõem de uma série de atividades para as quais se torna indispensável o Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório de Impacto do Meio Ambiente EIA-RIMA, dentre as quais, elenca em seu inciso VII... “As obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: barragem para quaisquer fins hidrelétricos acima de 10 Kw.”

O artigo 6º da Resolução nº 001/1986 estabelece as atividades técnicas que devem ser desenvolvidas no Estudo de Impacto Ambiental, como o diagnóstico ambiental da área de influência do projeto, análise dos impactos negativos, que no caso deste aproveitamento hidroelétrico, dentre os impactos ambientais, ocorrerá o inundamento de uma vasta área, ocasionando a retirada de parte de população de nove municípios (4 no estado do Rio Grande do Sul e 5 em Santa Catarina), além de outros, que possivelmente afetarão recursos ambientais, como a flora, fauna e corpos d’água. As medidas mitigadoras que compensarão os danos ambientais, poderão constituir-se do reassentamento da população em área próxima, preferencialmente no próprio município, e na criação de uma Unidade de Conservação.

A Resolução do CONAMA nº 237, de 16 de dezembro de 1997, dispondo acerca da realização de estudos ambientais, estabeleceu em seus artigos as seguintes normas:

Artigo 3º - Enseja a idéia, mais uma vez, de que o licenciamento ambiental, dependerá de prévio estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto do meio ambiente – EIA-RIMA, quando se tratar de empreendimentos que causem significativa degradação ao meio ambiente, estando inclusive a atividade prevista no Anexo I – Atividades ou Empreendimentos sujeitas ao Licenciamento Ambiental, na parte referente a Serviços de Utilidade; mantendo os três tipos de licença já mencionados, isto é, Licença Prévia, Licença de Instalação, e Licença de Operação.

Artigo 4º - Competirá ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, o licenciamento ambiental de que dispõe o artigo 10 da Lei 6938/1981, que diz respeito a empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de âmbito Nacional ou Regional, especificamente elencadas nos incisos II e III do Artigo 4º supra citado, isto é, localizados ou desenvolvidos em dois ou mais estados, e cujos impactos ambientais diretos ultrapassem ou limites do país ou de um ou mais estados.

Artigo 5º - Parágrafo único – O IBAMA poderá licenciar o empreendimento depois do exame técnico feito pelos órgãos ambientais estaduais e municipais envolvidos na área abrangida pelo projeto, que apreciarão não somente as Leis ambientais do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, como as normas ambientais e urbanísticas dos municípios envolvidos, além de ouvir outros órgãos ambientais envolvidos no processo de licenciamento.

Artigo 10º - Parágrafo primeiro – As Prefeituras dos Municípios abrangidos por este empreendimento, isto é, os Municípios de Bom Jesus, Esmeralda, Pinhal da Serra, Vacaria, no Estado do Rio Grande do Sul e Anita Garibaldi, Campo Belo do Sul, Capão Alto, Cerro Negro e Lages, que integram o território catarinense, deverão conceder certidões declarando que o local e o tipo de atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo, e, quando for o caso, a autorização para supressão de vegetação e a outorga para o uso da água emitidas pelos órgãos competentes.

A Resolução CONAMA nº 10/87, determinava que para o licenciamento de obras de grande porte, teria como pré-requisitos a implantação de uma Estação Ecológica para que se minimizasse os danos ambientais causados pela destruição de florestas e outros ecossistemas, foi revogada pela Resolução CONAMA nº 02, de 18 de abril de 1996.

Esta Resolução, em seu artigo 1º dispôs que o licenciamento de empreendimentos de grande impacto ambiental com fundamento no EIA-RIMA, terá como um dos requisitos a implantação de uma Unidade de Conservação de Domínio Público e uso indireto, preferencialmente uma estação ecológica. A escolha do tipo de Unidade de Conservação ficará a critério do órgão licenciador competente, ou seja, do IBAMA, após ouvido o empreendedor.

Dependendo das características do local a ser implantada a atividade ou empreendimento, ou ainda, em situação especiais poderão ser propostos o custeio de atividades ou a aquisição de bens para Unidades de Conservação Pública definidas na Legislação.

Essas áreas de preservação devem se localizar na região do empreendimento, visando a preservação dos ecossistemas afetados. O montante dos recursos a serem empregados na Unidade de Conservação não poderá ser inferior a 0,5% (meio por cento) dos custos totais da implantação da atividade.

Durante o processo de licenciamento, o órgão ambiental competente explicitará as condições a serem atendidas para que o empreendedor alcance esta finalidade. Deverá ser apresentado no EIA-RIMA, o projeto, ou ao menos alternativas possíveis para que sejam cumpridas as determinações da Resolução CONAMA nº 02/96. O domínio da Unidade de Conservação será da entidade do Poder Público que a instituiu, porque de uso indireto, ou seja, se a propriedade for particular, deverá vir a ser desapropriada, com pagamento da indenização justa, prévia e em dinheiro, a previsão constitucional do Artigo 5º, XXIV e do Decreto Lei 3365, de 21/06/1941 – Lei Geral da Desapropriações.

O Decreto nº 95.733, de 12 de fevereiro de 1988, prevê que no planejamento de projetos e obras de grande porte executadas total ou parcialmente com recursos federais, deverá ser incluído, no orçamento de tal projeto, dotações de no mínimo 1% do mesmo orçamento, destinadas à prevenção ou correção dos efeitos negativos gerados por tal implementação. Esses recursos gerados serão repassados aos órgãos ou entidades públicas responsáveis pela prevenção e correção dos impactos negativos.

No Estado do Rio Grande do Sul, a legislação pertinente começa pela própria Constituição do Estado, que dispões acerca do meio ambiente em seus artigos 180, 251, 255 e 258.

É contemplado, no inciso V, do § 1º, do Artigo 251, a exigência do estudo de impacto ambiental com alternativas de localização para a operação de obras ou atividades públicas ou privadas que possam causar degradação ou transformação no meio ambiente, dando a esse estudo a indispensável publicidade, como é o caso do empreendimento em questão.

O Decreto nº 23.082, de 26 de abril de 1974, instituiu a Política Estadual de Proteção Ambiental, criando a Coordenadoria de Controle e Equilíbrio Ecológico – CCEE e, através de Instrução Técnica Específica, determinou que o órgão técnico responsável por orientar a realização de cada EIA-RIMA será a Fundação Estadual de Proteção Ambiental – FEPAM.

A Constituição do Estado de Santa Catarina dedica um capítulo ao trato da questão ambiental. Com efeito, o capítulo VI – Meio Ambiente, estabelece nos artigos 181 e 182, em conformidade com a Legislação Federal, que todos têm o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo para as presentes e futuras gerações.

Está contemplado, no inciso V, do § 1º, do Artigo 182, a exigência para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, de realização de estudos prévios de impacto ambiental, a que se dará publicidade.

A lei nº 7.122, de 24 de novembro de 1987, instituiu a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e do Meio Ambiente – SEDUMA e, através de Instrução Técnica Específica, criou o órgão técnico responsável para orientar a realização de cada EIA-RIMA, a Fundação do Meio Ambiente – FATMA.

3.3.
Legislação Federal

O Artigo 225 da Constituição Federal protege o meio ambiente, conceituando-o, no parágrafo 1º - inciso IV, como um bem de uso comum do povo, sendo necessário o estudo prévio de impacto ambiental, ao qual se dará publicidade, para implantação de atividades que venham a degradar os recursos ambientais.

O parágrafo quarto, do supra citado artigo, considera a Mata Atlântica patrimônio nacional, ficando sua utilização restrita aos termos legais, dentro das condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.

Descreve-se, a seguir, as principais normas federais protetoras dos recursos naturais:

a)
Água

Segundo o Código das Águas e Legislação Subsequente, as águas são consideradas um dos elementos básicos para alavancar o desenvolvimento, posto que a eletricidade é um subproduto essencial para industrialização do país. Assim sendo, registra os cuidados com a manutenção da qualidade das águas, a proteção de seus corpos e a interferência com a navegabilidade dos rios e lagos, se for o caso, particularmente nos casos de sua transposição.

A Resolução nº 20 do CONAMA, datada de 18 de junho de 1986, estabelece a classificação das águas, visando atender às necessidade da comunidade, considerando que a saúde e o bem-estar humano, bem como o equilíbrio ecológico aquático não devem ser afetados como consequência da deterioração da qualidade das águas.

A Lei nº 8001, datada de 22 de março de 1990, define os percentuais da distribuição da compensação financeira de que tratava a Lei 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e que, também teve seu artigo primeiro alterado pela Lei nº 9433, de 8 de janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, criando o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, e regulamentando o inciso XXI do artigo 21º da Constituição Federal.

Está disposto na Lei nº 9433, que os Estados e Municípios deverão ser compensados financeiramente pelo resultado da exploração de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica destinando: quatro inteiros e quatro décimos por centro à Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal; três inteiros e seis décimos por cento ao Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica – DNAEE, do Ministério de Minas e Energia; dois por cento ao Ministério de Ciência e Tecnologia.

O fundamento da política de gerenciamento de recursos hídricos é de que a água é um bem de domínio público, é um recurso natural limitado e dotado de valor econômico. A unidade territorial de implementação dessa política é a bacia hidrográfica, que significa a área total drenada por um rio e seus afluentes.

De acordo com tal Lei, o direito ao uso dos recursos hídricos deverá ser precedido de uma outorga concedida pelo Poder Público, a fim de assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água. Em seu artigo 12º, inciso IV, fica determinado que faz-se necessária esta outorga para o aproveitamento de potenciais hidrelétricos.

Conforme essa Lei, constitui infração derivar, utilizar recursos hídricos sem a outorga de direito de uso, implantar empreendimento relacionado com a derivação ou a utilização de recursos hídricos superficiais ou subterrâneos que implique em alterações no regime, quantidade, ou qualidade dos mesmos sem autorização dos órgãos competentes, conforme o disposto em seu artigo 49º. Porém, é importante ressaltar que tais medidas só adquirirão validade após a regulamentação do Plano Nacional de Recursos Hídricos.

A cobrança a ser realizada pelo uso da água depende ainda da regulamentação dessa Lei (9433), feita através de Decreto Federal, que só regulamentou as disposições acerca do Concelho Nacional de Recursos Hídricos. Porém, no que diz respeito à cobrança, pode-se dizer que no caso específico de hidroelétricas, serão observados, entre outros elementos, o volume de água retirado e seu regime de variação, as derivações e captações.

b)
Crimes Ambientais

Parte-se do pressuposto que, nem o empreendedor do projeto, nem a equipe responsável pelo EIA/RIMA, nem os técnicos vinculados ao processo de licenciamento, cometerão as condutas tipificadas pela Lei nº 9605, de 12 de Fevereiro de 1998 - Lei de Crimes Ambientais. Esta Lei vem demonstrar a importância e seriedade do licenciamento ambiental para os empreendimentos efetiva ou potencialmente poluidores, demostrando mais um vez a necessidade do cumprimento da legislação ambiental.

A CITADA Lei tipifica alguns crimes ambientais, como destruir florestas de preservação permanente, impedir a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação, causar poluição de qualquer forma que cause dano à saúde ou ao meio ambiente, assim como o licenciamento ilegal ou o funcionamento de atividades poluidoras sem a licença ambiental, com as penas correspondentes e o procedimento se apuração das mesmas. Também descreve as infrações administrativas, como toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, proteção e recuperação do meio ambiente, estabelecido as normas de procedimento para apuração destas faltas, com a discriminação das penalidades e serem impostas, em caso de configurada a transgressão.

c)
Desapropriação

A Constituição Federal em seu Artigo 5º, inciso XXIV, prevê os requisitos para a desapropriação que são, a necessidade ou utilidade pública ou interesse social e o pagamento de justa e prévia indenização em, dinheiro. A declaração expropriatória pode ser feita por Lei ou Decreto em que se identifique o bem, se identifique seu destino e se aponte o dispositivo legal que a autorize.

No caso da instalação de usina Hidrelétrica, o requisito a ser atendido será o de utilidade pública, que apresenta-se quando a transferência de bens de terceiros para Administração é convenientes, conforme o dispositivo no Decreto – Lei nº 3365, datado de 21 de Junho de 1941. No caso específico da UHE de Barra Grande, a retirada de parcela da população dos Municípios de Bom Jesus, Esmeralda, Pinhal da Serra, Vacaria, no Estado do Rio Grande do Sul e Anita Garibaldi, Campo Belo do Sul, Capão Alto, Cerro Negro, Lages, no Estado de Santa Catarina. Já no que tange aos municípios, o interesse social terá que prevalecer para que a população seja assentada.

O artigo 5º do Decreto-Lei nº 3365 regula a desapropriação por utilidade pública, em sua alínea ... enumera casos considerados de utilidades pública, considerando o aproveitamento industrial das minas e das jazidas da águas e da energia hidráulica.

A declaração de utilidade pública pode atingir qualquer bem necessário ou conveniente ao serviço público ou à coletividade, pode recair sobre o patrimônio material ou imaterial, pode abranger direitos e ações, pode incidir sobre propriedade particular ou pública, só que no caso de ser pública o poder expropriante seja de nível superior ao da Administração expropriada e esteja munido de prévia autorização legislativa para expedir o ato expropriatório.

A declaração de necessidade ou utilidade pública é apenas uma condição precedente a efetivação da transferência do bem para o domínio do expropriante. Só se considera iniciada a desapropriação com o acordo administrativo ou com a citação para a ação judicial, acompanhada da oferta do preço provisoriamente estimado para o depósito. Até que isso aconteça, a declaração expropriatória não exerce qualquer efeito sobre o direito de propriedade do expropriado, nem impede a normal utilização do bem.

Desde a declaração expropriatória ficam as autoridades expropriantes autorizadas a penetrar nos imóveis atingidos a fim de que sejam feitos levantamentos topográficos, avaliações, sem que cause problemas ao proprietário no que diz respeito a sua utilização, porém, isso não significa imissão de posse, que se dará somente por ordem judicial, após o pagamento da justa indenização. A declaração de expropriação tornar-se-á caduca ao fim de 5 anos, podendo ser renovada somente após 1 ano desse prazo.

A desapropriação poderá ser efetivada através da via administrativa (na qual faz-se o acordo entre as partes com relação ao preço, reduzindo o termo para a transferência do bem expropriado, o qual sendo imóvel, exige-se escritura pública para a subsequente transcrição no registro imobiliário competente), ou através de processo judicial, que segue o rito especial estabelecido no Decreto-Lei nº 3365, de 21/06/1941, admitindo, supletivamente, a aplicação do Código de Processo Civil. O foro para a ação, é o do situação do bem expropriado, salvo quando houver interesse da União, que torna competente a justiça Federal com sede na capital do Estado correspondente.

No processo de desapropriação, conforme dispõe o Artigo 9º do Decreto-Lei citado, é vedado ao juiz entrar em indicações sobre a utilidades, ou necessidade declarado como fundamento da expropriação, ou ainda decidir questões de domínio ou de posse. O juiz poderá sim decidir sobre a regularidade extrínseca do ato expropriatório, como competência, forma, caducidade, ou sobre as nulidades processuais que por ventura possam haver. 

No que diz respeito à indenização justa, o preço acordado, deve cobrir não só o valor real e atual dos bens expropriados à data do pagamento, como também, os danos emergentes e os lucros  cessantes do proprietário, provenientes do despojamento de seu patrimônio, Se o bem expropriado produzir renda, tal renda deverá estar computada no preço.

A indenização deverá ser prévia, ou seja o expropriante deverá pagar ou depositar o preço antes de se encontrar na posse do imóvel. A indenização deverá ser feita em dinheiro, quer dizer em moeda corrente. Por acordo, pode-se estabelecer qualquer outra forma de pagamento.

Na avaliação de imóvel, como é o caso em estudo, além dos fatores de ordem geral, devem ser levados em consideração a destinação normal da propriedade; a classificação e utilização das terras, as áreas de matas, pastagens e culturas, as atividades agrárias e pastoris ou extrativas que sejam realizadas no local.

d)
Fauna

A Lei nº 5179, de 3 de janeiro de 1967 - Lei da Fauna, alterada pelas Leis nos 7584/87, 7653/88 e 7679/88 e regulamentada pelo Decreto nº 97.633/90, protege a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros, sendo proibida sua utilização, perseguição ou destruição, sendo assim, as obras executadas pelo empreendimento submetem-se a estas normas, e o EIA/RIMA deverá contemplar medidas mitigadoras, em havendo interferência na fauna local.

e)
Flora

O Código Florestal - Lei nº 4771, de 15 de setembro de 1965, alterado pela lei nº 7803 de 1989, em seu Artigo 1º protege as florestas e as demais de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, definidas como bens de interesse comum a todos os habitantes, exercendo-se o direito de propriedade com as limitações estabelece.

O Artigo 2º tutela as florestas protetoras da águas, considerando áreas de preservação permanente. ....”Consideram-se de preservação permanente, pelo efeito desta Lei, as florestas e demais formas de vegetações situadas:

-
Ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água desde o seu imóvel mais alto em faixa marginal, cuja largura mínima seja entre 30 e 500 metros para os cursos d’água com menos de 10 até 600 metros de largura.

-
As florestas e demais formas de vegetação situadas no topo dos morros, montes, montanhas e serras, e nas encostas ou parte delas, com declividade superior a 45 graus, equivalente a 100 na linha de maior declive”.

A Lei nº 6.902 de 1981, define em seu artigo 1º as Estações Ecológicas como áreas representativas dos ecossistemas, destinadas a realização de pesquisas básicas e à proteção do ambiente natural e ao desenvolvimento da educação conservacionista, esclarece em seu Artigo 2º que as Estações Ecológicas deverão ser criadas pela União, Estados ou municípios, em terras, através de ato específico.

A Lei nº 6938, de 31 de Agosto d 1981, Lei da Política Nacional de Maio Ambiente, em seu Artigo 18º, transformou as áreas de preservação permanente previstas no Artigo 2º do Código Florestal e os pousos das aves de arribação protegidos por convênios ou tratados, em Estações ou Reservas Ecológicas.

O Decreto nº 89.336 de 1984, que dispõe sobre as reservas ecológicas e as áreas de relevante interesse ecológico, define em seu Artigo 1º as Reservas Ecológicas como: “As áreas de preservação permanente mencionadas no Artigo 18º da Lei 6938 de 1981, bem como as que forem instituídas pelo Poder Público.

O parágrafo 2º do Artigo 1º esclarece que as reservas ecológicas podem ser de domínio público ou particular, tendo como finalidade a manutenção dos seus ecossistemas naturais.

No Artigo 2º são conceituadas as áreas de relevante interesse ecológico, como áreas que possuam características naturais extraordinárias e têm as mesmas finalidades das reservas ecológicas. O Artigo 3º, a partir do exposto nos demais artigos, explicita a necessidade do licenciamento dos órgãos ambientais competentes”.

O Decreto nº 750, de 10/02/93, dispõe que ficam proibidos o corte, a exploração e a supressão de vegetação primária ou nos estágios avançados e médio de regeneração de Mata Atlântica, porém, excepcionalmente, tal supressão poderá ser autorizada, mediante decisão motivada do órgão estadual competente, com anuência prévia do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, informando-se ao Concelho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, quando necessária à execução de obras e atividades de utilidade pública ou interesse social, mediante aprovação de Estudo de Impacto Ambiental.

Em seu artigo 5º estabelece que nos casos de vegetação secundária (vegetação resultante de processos naturais de sucessão, após supressão total da vegetação primária por ações antrópicas ou causas naturais, podendo ocorrer árvores remanescentes da vegetação primária) ou nos estágios médio e avançado de regeneração da Mata Atlântica, o parcelamento do solo ou qualquer edificação só serão admitidos quando em conformidade com o Plano Diretor dos Municípios envolvidos e as demais legislações de proteção ambiental, mediante prévia autorização dos órgãos estaduais competentes, e desde que a vegetação não seja abrigo de espécies da flora e fauna silvestre ameaçados de extinção, nem exerça função protetora de mananciais ou de prevenção e controle de erosão, e não tenha excepcional valor paisagístico.

A Resolução CONAMA nº 10/93, estabelece parâmetros básicos para análise dos estágios de secessão da Mata Atlântica, como é o caso dos campos de altitude, que é definido por:

“Vegetação típica de ambientes montano e alto-montano, com estrutura arbustiva e/ou herbácea, que ocorre geralmente nos cumes litólicos das serras com altitudes elevadas, predominando em clima subtropical ou temperado. Caracteriza-se por uma ruptura na seqüência natural das espécies presentes nas formações fisionômicas circunvizinhas. As comunidades frorísticas próprias dessa vegetação são caracterizadas por endemismos.”

A Resolução CONAMA nº 04, de 18/09/85, em seu art. 3º diz que são Reservas Ecológicas:

1)
As florestas e demais formas de vegetação natural situadas:

I)
ao longo dos rios ou de qualquer outro corpo d’água, em faixa marginal além do leito maior sazonal, medida horizontalmente, cuja largura mínima seja:

-
de 5 metros para rios com menos de 10 metros de largura;

-
igual à metade da largura dos corpos d’água que meçam de 10 a 200 metros;

-
de 100 metros para todos os cursos d’água cuja largura seja superior a 200 metros.

II)
ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d’água naturais ou artificiais, desde o seu nível mais alto medido horizontalmente, em faixa marginal cuja largura mínima seja:

-
de 300 metros para os que estejam situados em áreas urbanas;

-
100 metros – área rural;

-
100 metros – represas hidrelétricas.

f)
Parcelamento do Solo Urbano

A Lei nº 6766, de 19/12/79 – Lei de Parcelamento do solo urbano, embora não diretamente ligada ao empreendimento deve ser observada por que o art. 3º prevê hipóteses de proibição de parcelamento em terrenos alagadiços, que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde e em áreas de preservação ecológica.

O art. 13 determina que cabe aos Estados o exame e autorização para a aprovação pelos Municípios, de loteamentos, quando localizado em áreas de interesse especial, como as do art. 2º do Código Florestal – áreas de preservação permanente, nas regiões metropolitanas ou quando o loteamento abranger área superior a 
1.000.000 m2.

g)
Política Agrícola

A Lei que dispõe sobre a Política Agrícola é a de nº 8171, de 17/01/91, fixando fundamentos, definindo objetivos e competências institucionais, relativos às atividades agropecuárias, agro-industriais de planejamento das atividades pesqueira e florestal.

No artigo 19, que trata da proteção ao meio ambiente e da conservação dos recursos naturais, é imposto ao Poder Público o dever de disciplinar e fiscalizar o uso racional do solo, da água, da fauna e da flora, em seu inciso II, e realizar zoneamentos agroecológicos que permitam estabelecer critérios para o disciplinamento e o ordenamento da ocupação espacial pelas diversas atividades produtivas, bem como para a instalação de novas hidrelétricas, conforme o disposto em seu inciso III.

Considera também o artigo 20, as bacias hidrográficas como unidades básicas de planejamento do uso, da conservação e da recuperação dos recursos naturais.

No artigo 23, estabelece que as empresas que explorarem economicamente águas represadas e as concessionárias de energia elétrica serão responsáveis pelas alterações ambientais por elas provocadas e obrigadas a recuperação do meio ambiente, na área de abrangência de suas respectivas bacias hidrográficas.

h)
Zoneamento Industrial

A Lei nº 6803, de 2 de julho de 1980, - Lei do Zoneamento Industrial – Foi a primeira lei referente ao tema a tratar do Estudo de Impacto Ambiental.

Em seu artigo 1º estabelece que em áreas críticas de poluição deve ser compatibilizada atividade industrial com a proteção ambiental, dividindo as zonas em: uso industrial, predominantemente industrial e de uso diversificados, prevendo ainda o licenciamento das atividades pelos órgãos ambientais dos Estados envolvidos, desde que, consoante o Artigo 10º, sejam ouvidos os Municípios.

i)
Política Nacional de Meio Ambiente

A Lei da Política Nacional de Meio Ambiente – Lei 6938, de 31/08/81, alterada pelas Leis 7408 de 1989 e 8028 de 1990, e regulamentada pelo Decreto 99.274 de 1990, tem por objetivo a compatibilização do desenvolvimento sócio-econômico com a preservação dos recursos naturais (água, atmosfera, solo, fauna e flora), visando propiciar uma vida digna a todos os cidadãos.

Dentre os instrumentos de gestão ambiental elencados no Artigo 9º, da referida Lei, estão previstos os Estudos de Impacto Ambiental e o respectivo Relatório de Impacto do Meio Ambiente – EIA/RIMA, e o Licenciamento a cargo do órgão ambiental estadual competente. O Artigo 18º transforma automaticamente todas as áreas de preservação permanente previstas no Artigo 2º do Código Florestal em Reservas ou Estações Ecológicas.

O Decreto 99.274, de 6 de junho de 1990, que regulamentou as Leis 6902 de 1981 e 6938 de 1981, discriminou o procedimento do Licenciamento Ambiental nos Artigos 17º a 22º, aconselhou que ao serem analisados os impactos ambientais do projeto sejam propostas medidas mitigadoras, como por exemplo: a indenização e/ou o reassentamento de parcela das famílias dos imóveis atingidos pela UHE de Barra Grande; a criação de uma Estação Ecológica, previstas em normas estaduais e municipais e, especificadas, quando o caso, em Resoluções do CONAMA, além de outros por ventura, sugeridos neste EIA/RIMA e aceitas pelo IBAMA, quando do Licenciamento.

3.4.
Legislação Estadual do Rio Grande do Sul

A antiga Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, em seu Artigo 180, já manifestava a preocupação de proteger o meio ambiente. Em seus incisos I a IX dispunha de uma série de medidas protetoras dos Recursos Naturais, do Patrimônio Histórico e Cultural e dos Requisitos Básicos de Saneamento e Controle Biológico. O parágrafo único, discorria que, para consecução destas medidas, o Estado monitorará todos os seus planos de desenvolvimento econômico-social e de amparo à modernização e à inovação tecnológica com a política de preservação do meio ambiente.

A nova Constituição Estadual abarca em seu texto a filosofia ambiental estabelecida pela união dispondo no capítulo IV – do Meio Ambiente, nos Artigos 250, 251, 255 e 258, uma série de medidas que interessam ao empreendimento ora em estudo.

O Artigo 250 em seu enunciado dispõe que, o meio ambiente é bem de uso comum do povo, e a manutenção de seu equilíbrio é essencial à sadia qualidade de vida. O parágrafo 1º, enuncia que, a tutela do meio ambiente é exercida por todos os órgãos do Estado. No parágrafo 2º, diz que o causador de poluição ou dano ambiental será responsabilizado e deverá assumir ou ressarcir ao Estado, se for o caso, todos os custos financeiros, imediatos ou futuros, decorrentes do saneamento do dano.

O enunciado do Artigo 251, consoante com a filosofia ambiental da união, estabelece que, todos têm direito ao meio ambiente, ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as presentes e futuras gerações, cabendo a todos exigir do poder público a adoção de medidas nesse sentido.

O inciso V do Parágrafo 1º, enuncia que, dentre as ações permanentes que o estado desenvolverá, de proteção, restauração e fiscalização do meio ambiente, a exigência do estudo de impacto ambiental com alternativas de localização, para a operação de obras ou atividades públicas ou privadas que possam causar degradação ou transformação no meio ambiente, dando a esse estudo a indispensável publicidade.

Dispões o Artigo 255 que, a implantação de distritos ou pólos industriais, de indústrias carbo ou petroquímicas, bem como de empreendimento, definidos em Lei, que possam alterar significativa ou irreversivelmente uma região ou a vida de uma comunidade, dependerá de aprovação da Assembléia Legislativa.

O Parágrafo Único do Artigo 258 dispõe que, toda área com índices ou vestígios de sítios paleontológicos ou arqueológicos será preservada para fins específicos de estudo.

Decreto nº 3.065, de 19 de junho de 1973 – Aprova convênio entre o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal – IBDF, Órgão da Administração Indireta da União vinculado ao Ministério da Agricultura, e o Estado, objetivando a preservação da fauna silvestre e a execução da Lei de proteção à fauna.

Decreto nº 23.082, de 26 de abril de 1974 – Institui a Política Estadual de Proteção Ambiental e cria a Coordenadoria de Controle e Equilíbrio Ecológico – CCEE.

Decreto nº 29.103, de 10 de setembro de 1979 – Vincula o Departamento do Meio Ambiente à Secretaria da Saúde e do Meio Ambiente – DMA/SSMA.

Lei nº 7.488, de 14 de janeiro de 1981 – Dispõe sobre a proteção do meio ambiente e controle da poluição.

Decreto nº 30.527, de 1981 – Enumera as fontes de poluição referidas na Lei nº 7.488, de 14 de janeiro de 1981.

Decreto nº 39.191, de 15 de junho de 1981 – Classifica as águas do Estado e dá outras providências.

Portaria nº 01/81 - Secretária de Saúde e do Meio Ambiente – Aprova Norma Técnica SSMA – nº 01/81 do DMA, que enquadra as águas interiores do Estado relacionadas na classificação constante na Portaria GM/nº 0013, de 15 de janeiro de 1976, do Ministério do Interior.

Portaria nº 01/86 - Secretária de Saúde e do Meio Ambiente – Estabelece o sistema de Automonitoramento para as atividades poluidoras.

3.5.
legislação estadual de santa catarina

A nova Carta Constitucional do Estado de Santa Catarina, consoante à Carta Magna da União, dedica um capítulo específico ao trata da questão Ambiental. Com efeito, o capítulo VI - Meio Ambiente, estabelece nos Artigos 181 e 182, uma série de medidas protetoras dos recursos naturais, do patrimônio, arquitetônico e cultural e dos requisitos básicos de saneamento e controle biológico.

O Artigo 181, em seu enunciado, dispõe que todos têm  direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as presentes e futuras gerações.

De acordo com o estabelecimento no artigo 182, o Poder Estadual terá, entre outras, a incumbência de:

I-
Preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais de prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

II-
Preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do Estado e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação do material genético;

III-
Proteger a fauna e a flora, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem extinção de espécies ou submetam animais a tratamento cruel;

IV-
exigir, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudos prévios de impacto ambiental, a que se dará publicidade.

Lei nº 5793, de 15 de Outubro de 1980 – Dispõe sobre a proteção e melhoria da qualidade ambiental e dá outras providências. Esta lei, ressalvada a competência da União, estabelece normas gerais visando à proteção e melhoria da qualidade ambiental.

Decreto nº 14250, de 5 de Junho de 1981 – Regulamento dispositivos da lei nº 5793 referentes à proteção e à melhoria da qualidade ambiental. Como ponto de destaque, o Decreto estabelece que a instalação de atividades consideradas potencialmente causadoras de degradação ambiental dependerá da apreciação e aprovação dos projetos, acompanhado dos relatórios de impacto ambiental, e de licença ambiental prévia, de instalação e operação.

Lei nº 7122, de 24 de Novembro de 1987 – Cria a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e do Meio Ambiente - SEDUMA.

Decreto nº 1250, de 30 de Dezembro de 1987 – Dispõe sobre a organização estrutural da SEDUMA e, através de instrução técnica específica, cria o órgão técnico responsável para orientar a realização dos estudos de impacto ambiental, que é a Fundação do Meio Ambiente - FATMA. 

3.6.
Legislação municipal

Antes de analisarmos as questões ambientais formuladas por leis municipais, é importante que se faça um esclarecimento acerca da posição do município como ente da Federação brasileira.

A constituição de 1988 modificou profundamente a posição dos Municípios na Federação, porque os considera componentes da estrutura federativa, conforme dispõe seus artigos 1º e 18, versando respectivamente que a República Federativa do Brasil é formada pela União indissolúvel dos Estados e municípios, e do Distrito Federal; e estatuindo que a organização político administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos.

Portanto, nos termos da Constituição, o Município brasileiro é entidade estatal integrante da Federação, como entidade político-administrativa, dotada de autonomia política, administrativa e financeira, isto é, organização e governos próprios e competências exclusivas. Tal inclusão do Município na estrutura da federação veio acompanhada de consequências, tais como o reconhecimento constitucional de sua capacidade de auto-organização mediante elaboração de Lei Orgânica própria (como dispõe o artigo 29, CF) e a ampliação de sua competência, capacidade de auto governo, através da eletividade do Prefeito e vereadores, capacidade normativa própria, ou capacidade de auto legislação, mediante a competência para a elaboração de leis municipais sobre áreas que serão reservadas à sua competência exclusiva e suplementar, e capacidade de auto administração.

A construção ainda reserva aos municípios competência comum com a União, com os Estados e com o Distrito Federal, em seu artigo 23 para exercer a atividade do poder de polícia ambiental.

No seu artigo 30 discrimina a competência dos Municípios, dispondo em seu inciso I, que é de sua competência legislar sobre assuntos de interesse local, e em seu inciso II dispõe que será suplementar à Legislação Federal e Estadual no que couber , isto é, caberá ao municípios legislar supletivamente com relação à proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico., turístico e paisagístico local, conforme a disposto no inciso IX do supra citado artigo.

A lei Orgânica Municipal tratará de discriminar a matéria de competência exclusiva do Municípios, observados os parâmetros impostos pela Constituição Federal, mais especificamente  em seus artigos 23 e 30 já mencionados.

Ainda no artigo 182, que trata da Política Urbana, em seu parágrafo 1º, é imposto aos Municípios com mais de vinte mil habitantes a obrigatoriedade de ser  elaborado um plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, a fim de que seja um instrumento básico da política de desenvolvimento e de  expansão urbana.

Os nove Municípios abrangidos pelo empreendimento objeto desse estudo, mesmo o recém emancipado; Cerro Negra (1991), Capão Alto (1994) ambos no estado de Santa Catarina, e Pinhal da Serra (1998) no Estado do Rio Grande do Sul; possuem Lei Orgânica. Em todos eles  a Lei Orgânica Municipal dispõe de Artigos dedicados, especificamente, a questão do meio ambiente. Nestes Artigos se enunciam uma série de medidas protetoras, dos recursos naturais, do patrimônio histórico, arquitetônico e cultural e dos requisitos básicos de saneamento e controle biológico.

Destaca-se, a seguir, o enunciado de alguns incisos desses Artigos:

-
A exigência, para implantação ou instalação de atividades efetivas ou potencialmente causadoras de alterações significativas do meio ambiente, à prévia elaboração de estudo de impacto ambiental, cujos projetos serão submetidos à apreciação do Poder Público Municipal, dando-se ampla publicidade, pelo empreendedor, à opinião pública nos meios de comunicação social do Município antes de sua aprovação e a realização de plebiscito;

-
O estabelecimento de sanções administrativas e multas diárias e progressivas aos responsáveis por atividades lesivas ao meio ambiente, podendo a atividade ser interditada, gerando a obrigação de restauração dos danos causados;

-
A realização periódica de auditorias nos sistemas de controle de poluição e prevenção de riscos de acidentes das instalações e atividades de significativo potencial poluidor, incluindo a avaliação detalhada dos efeitos de sua operação sobre a qualidade física, química e biológica dos recursos ambientais;

-
O condicionamento, a instalação e operação de atividades efetivas ou potencialmente causadoras de alterações significativas do meio ambiente poderão ser vinculadas à aprovação por plebiscito, mediante convocação pelos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, ou por cinco por cento do eleitorado das áreas dos municípios afetados, nos termos do Artigo 14º da Constituição Federal;

-
A subordinação da utilização dos recursos ambientais com fins econômicos, ao pagamento de taxas correspondentes aos custos necessários à fiscalização, á recuperação e a manutenção dos padrões de qualidade ambiental.

3.7.
relação cronológica da legislação aplicável ao empreendimento

a)
Legislação Federal

-
Decreto nº 24643, de 10.07.34, decreta o Código  de Águas.

-
Decreto-Lei nº 852, de 11.11.38, mantém com modificações o Decreto nº 24643/34 e dá outras providências.

-
Lei nº 3365; de 21.06.41, dispõe sobre desapropriação por utilidade pública.

-
Lei nº 4771, de 15.09.65, institui o novo Código Florestal.

-
Lei nº 6803, de 02.07.80, dispõe sobre as diretrizes básicas para o zoneamento industrial nas áreas críticas de poluição.

-
Lei nº 6902, de 27.04.81, dispõe sobre a criação de  Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental, e dá outras providências.

-
Lei nº 6938, de 31.08.81, dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente.

-
Decreto nº 89336, de 31.01.84, dispõe sobre as Reservas Ecológicas e Áreas de Relevante Interesse Ecológico.

-
Resolução CONAMA nº 04, de 18.09.85, dispõe sobre Reservas Ecológicas e dá outras providências.

-
Resolução CONAMA nº 001, de 23.01.86, estabelece diretrizes gerais para implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente.

-
Resolução CONAMA nº 20, de 18.06.86, classifica as águas doces, salobras e salinas do Território Nacional.

-
Resolução CONAMA nº 06, de 16.09.87, define que as concessionárias de exploração, geração e distribuição de energia elétrica ao submeterem seus empreendimentos ao licenciamento ambiental perante o órgão estadual competente, deverão prestar as informações técnicas sobre o mesmo.

-
Lei nº 7653, de 12.02.89, altera a lei nº 5193/67 que dispõe sobre proteção à fauna.

-
Lei nº 7679, de 23.11.88, dispõe sobre a proibição da pesca de espécies em períodos de reprodução.

-
Lei nº 7803, de 18.07.89, altera a Lei 4771/65.

-
Lei nº 8001, de 13.03.90, define os percentuais da distribuição da compensação financeira que trata a Lei 7990/89.

-
Decreto nº 99274. De 06.06.90,  regulamenta a Lei nº 6902/81 e a Lei 6938/81.

-
Decreto nº 97633, de 10.04.89, dispõe sobre o Conselho Nacional de Proteção à Fauna (CNPF) e dá outras providências.

-
Resolução CONAMA nº 13, de 06.12.90, dispõe sobre a definição, pelos órgãos ambientais, das atividades que afetem a biota nativa das Unidades de Conservação.

-
Lei nº 8171, de 17.01.91, dispõe sobre a Política Agrícola.

-
Decreto nº 750, de 10.02.93, dispõe sobre o corte, a exploração e a supressão de vegetação primária ou nos estágios avançados e médio de regeneração da Mata Atlântica e dá outras providências.

-
Resolução CONAMA nº 10, de 01.10.93, estabelece parâmetros básicos para análise dos estágios de sucessão da Mata Atlântica.

-
Resolução CONAMA nº 2, de 18.04.96, determina que para o licenciamento de atividades de relevante impacto ambiental, terão como um dos requisitos, a implantação de uma Unidade de Conservação, a fim de minimizar os danos ambientais causados pela destruição de florestas e outros ecossistemas.

-
Lei nº 9433, de 08.01.97, institui  Política Nacional de Recursos Hídricos.

-
Resolução CONAMA nº 237, de 16.12.97, dispõe sobre o licenciamento ambiental.

-
Lei nº 9605, de 12.02.98, dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e dá outras providências.

b)
Legislação do Estado do Rio Grande do Sul

-
Decreto nº 3.065, de 19.06.73, aprova o convênio entre o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF, e o Estado, objetivando a preservação da Fauna Silvestre e a execução da Lei de Proteção à Fauna.

-
Decreto nº 23.082, de 26.04.74, institui a Política Estadual do Meio Ambiente e cria a Coordenadoria de Controle e equilíbrio Ecológico - CCEE.

-
Decreto nº 29.103, de 10.09.79, vincula o Departamento do Meio Ambiente à Secretaria de Saúde e do Meio Ambiente.

-
Lei nº 7488, de 14.01.81, dispõe sobre o meio ambiente e o controle da poluição.

-
Decreto nº 39.191, de 15.06.81, classifica as águas do estado e dá outras providências.

c)
Legislação do Estado de Santa Catarina

-
Lei nº 5.793, de 15.10.80, dispõe sobre a proteção e melhoria da qualidades ambiental e dá outras providências.

-
Decreto nº 14.250, de 05.06.81, regulamenta dispositivos da Lei nº 5.793, e estabelece que a instalação de atividades consideradas potencialmente causadoras de degradação ambiental dependerá da apreciação e aprovação dos projetos, acompanhado dos relatórios de impacto ambiental, de licença ambiental prévia, de instalação e operação.

-
Lei nº 7.122, de 24.11.87, cria a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e do Meio Ambiente - SEDUMA.

-
Decreto nº 1.250, de 30.12.87, dispõe sobre a organização estrutural da SEDUMA, e cria a Fundação do Meio Ambiente - FATMA.

3.8.
planos governamentais

A região onde será implantada a Usina Hidrelétrica de Barra Grande, é constituída, em sua maior parte, por municípios cuja atividade econômica principal é a agropecuária, com grau de importância, a nível regional e estadual, pouco significativo. Os municípios de Lages e Anita Garibaldi (Santa Catarina) e Vacaria (Rio Grande do Sul), constituem-se exceção, pela infra-estrutura disponível e pelo porte e diversificação de suas estruturas econômicas.

Nessa região, principalmente a partir da década de 70, observou-se uma redução gradativa da taxa geométrica de crescimento anual da população, com destaque para a população rural, que apresenta índices negativos, caracterizando o fenômeno de êxodo rural. Tal fato revela de forma inequívoca que na região, nesse período, o processo de expropriação e concentração da terra foi praticamente absoluto; seja pela substituição do processo de produção tradicional de alimentos destinados ao mercado interno, pelo cultivo de produtos destinados à exportação; seja pela intensificação de capital na atividade agropecuária, com o advento de empresas neste setor.

É importante aqui ressaltar que a região Sul do Brasil, especialmente os Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, conheceram, no período compreendido entre 1970 e 1985, fenômeno semelhante, registrando: um declínio geral de todos os tipos de produtores rurais tradicionais (proprietários, arrendatários, parceiros); um intenso fracionamento das pequenas propriedades rurais; e, concomitantemente, o aumento do trabalho assalariado no campo e o aumento do trabalho familiar. Neste contexto, cresce e aguça-se os conflitos sociais no campo, colocando o problema agrário na ordem do dia.

Especificamente na região objeto desse estudo, constatou-se tal problemática em alguns municípios quando: da introdução do cultivo da soja e do trigo para exportação, principalmente nos municípios de Esmeralda e Vacaria; da expansão da lavoura do fumo nos municípios de Anita Garibaldi, Campo Belo do Sul e Lages; da fruticultura voltada para o mercado externo, como cultivo de maçã em Vacaria e de kiwi em Campo Belo do Sul; no aprimoramento genético do rebanho bovino, coordenado por diversas cooperativas algumas destas vinculadas a frigoríficos.

Por outro lado, o êxodo rural contribuiu para a concentração da população na área urbana e nos centros maiores. Assim, naquele período, registra-se um crescimento 

urbano desordenado na região, especialmente nos municípios de Lages e Vacaria, sobrecarregando suas infra-estruturas.

Os planos governamentais até meados da década de 80, tinham por princípio filosófico privilegiarem as questões macroeconômicas dos Estados. Dessa forma, postulavam políticas voltadas diretamente infra-estrutura básica – transporte, energia, saneamento etc.; incentivos agrícolas, especialmente aqueles destinados à agro-exportação. Esses planos estabeleciam como premissa básica, a tese que, equacionados os grandes entraves, as economias municipais e regionais cresceriam naturalmente e a partir daí, desencadeariam o processo de desenvolvimento econômico do Estado.

Com o agravamento da crise da economia brasileira, a partir de meados da década de 80 que, em conseqüência, desencadeou um processo de estagnação da maior parte das economias estaduais e municipais, os planos governamentais postulados não alcançaram êxito no equacionamento dos grandes entraves macroeconômicos e, por conseguinte, se mostraram ineficazes para dirimir o acirramento dos conflitos sociais evidenciados pela crise, seja no campo com a questão agrária cada vez mais candente, seja na cidade com o crescimento desordenado e o recrudescimento da violência urbana.

Os planos governamentais, a partir do início da década de 90, procuraram suprir aquelas lacunas, postulando, também, políticas que visavam fixar o homem no campo, procurando dirimir e/ou mitigar a questão agrária, incentivando a pequena produção familiar e mecanismos que a viabilizassem no mercado, aprimorando a estruturação e qualificação da mão-de-obra local e regional, realizando, em convênio com as instituições de pesquisa e universidades no Estado, estudos visando otimizar a distribuição dos projetos agro-industriais e industriais.

Descreve-se, a seguir, os planos e projetos governamentais, das atuais gestões administrativas estaduais, que, caso implementados e, associados ao empreendimento objeto desse estudo, promoverão significativas mudanças no panorama econômico dos municípios e da região. Cumpre ressaltar que as informações aqui descritas foram obtidas junto às secretarias dos estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina.

a)
Habitação

As linhas mestras dos planos governamentais objetivam: viabilizar programas habitacionais urbanos e rurais, cuja características fundamental, é a obrigatoriedade da vinculação dos planos municipais e estaduais de habitação a obras de saneamento básico que os tornem exequíveis; elaborar  ou reestudar os Planos Diretores, Planos Municipais de Desenvolvimento, as Diretrizes de Uso e Ocupação do Solo Urbano e controlar a liberação do habite-se através das Prefeituras Municipais; visando assegurar condições adequadas de vida para toda a população.

Especificamente o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, nos próximos 4 anos, visa implementar uma política habitacional alicerçada nos seguintes programas:

-
Financiamento para habitação de interesse social - criando um sistema de financiamento regional com linhas de crédito diversificada, atendendo aos diversos segmentos sociais e com juros compatíveis com a faixa de renda;

-
Cooperativas - Fomento (apoio e financiamento), com juros e prazos compatíveis com as faixas de renda de cada cooperativa, possibilitando o financiamento para construção de 10.000 unidades habitacionais;

-
Regularização Fundiária - regularizar: As áreas privadas ocupadas a partir de promoção de ações de Usocapião; as terras devolutas estaduais, urbanas e rurais; os loteamentos; as áreas públicas, utilizando o instrumento da Concessão de Uso;

-
Banco de Terras - criar um estoque de recursos territoriais destinados a programas habitacionais de interesse social;

-
Loteamentos - integrado com empresários da construção civil, loteadores e proprietários de terra, visando produzir 20.000 lotes;

-
Reassentamentos - reassentar 20.000 famílias nos próximos 4 anos;

-
Cesta de Materiais - destinada a população de baixa renda, visa atender os assentamentos populares com precárias condições de habitabilidade, possibilitando às famílias a construção, ou realização de melhorias nas moradias e nas condições sanitárias. 

As metas do governo do Estado de Santa Catarina para o quadriênio, fundamenta-se, também, nos seguintes programas:

-
Criação e gestão da Cooperativa Regional de Habitação – objetivando financiar a construção de casas populares urbanas e rurais;

-
Reestruturação de Residências – destinado a população de baixa renda, visa auxiliar as famílias reconstituirem as moradias em estado precário;

-
Reassentamentos – privilegiando a remoção das famílias que residem em área de risco e sub-habitações.

b)
Saúde e Assistência Social

Os planos postulam o compromisso com a efetiva implantação, e aperfeiçoamento da gestão e operacionalização do SUS - Sistema Único de Saúde, garantindo assistência ambulatorial e hospitalar de qualidade e promovendo a melhoria das condições de vida e saúde da população. Para tanto, estabelecem uma série de medidas, tais como: adoção e/ou ampliação do Programa de Saúde da Família, Programa de Agentes Comunitários de Saúde, Programa de Apoio a Consolidação do Consórcio Intermunicipal de Saúde, e maior iteração entre as ações dos Conselhos Regionais da Área da Saúde e as ações das equipes de Vigilância Sanitária dos Municípios.

O Governo do Estado de Santa Catarina implementará, nos próximos 4 anos, um conjunto de medidas na área da Saúde e Assistência Social, dentre as quais merecem destaque:

-
Ampliação da produção de medicamentos, especialmente os da listagem básica utilizada na rede de serviços do SUS;

-
Conclusão da obra de construção da Unidade Sanitária da Lagoa da Estiva no município de Anita Garibaldi;

-
Construção de um Centro de Assistência e Convivência ao Idoso, com cerca de 1.000 m2 de área, no município de Campo Belo do Sul;

-
Construção de um Centro de Atendimento de Especialidades, com 2.000 m2 de área, disponibilizando serviços especializados como oftamologia, traumatologia, otorinolaringologia, oncologia, neurologia, urologia, odontologia etc, no município de Lages;

-
Democratização da gestão administrativa, criando mecanismos de participação da população nos Conselhos Municipais de Assistência Social.

As metas do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, na área da Saúde e Assistência Social, para o quatriênio, alicerçam-se também nas seguintes medidas:

-
Ampliação da produção de medicamentos através da FEPPS - Fundação Estadual de Produção e Pesquisa em Saúde, que produzirá 350 milhões de unidades ao ano, da listagem básica de medicamentos utilizados na rede de serviços do SUS.

-
Adoção de critérios rígidos, técnicos e imunológicos na fabricação de veículos destinados ao transporte de doentes;

-
Adoção de critérios rígidos, de inspeção na questão da biosegurança dos profissionais que atuam na área da saúde;

-
Organizar estruturas complexas e especializadas, que viabilizem aos cidadãos a resolução de seus problemas de saúde e assistência social, no próprio município ou na mesma região. Para tanto, dotará as sedes das 19 Delegacias Regionais de Saúde e os municípios - pólo, como é o caso do município de Vacaria, de estruturas especializadas capacitando-os para a implementar as políticas específicas de forma integral, tais como:

-
Implantação de, Centros de Orientação e Apoio Sorológico, Centros de Referência e Hospitais-Dia, para atenção integral de diagnóstico, prevenção, controle, assistência e tratamento da AIDS e Doenças Sexualmente Transmissíveis;

-
Política de Atenção Integral à saúde da Mulher;

-
Política de Saúde na Terceira Idade;

-
Política de Atenção Integral à Saúde da Criança e do Adolescente;

-
Política de Saúde do Trabalhador;

-
Política de Saúde para os Portadores de Deficiência;

-
Política de Saúde Mental;

c)
Educação

Os pressupostos básicos dos planos governamentais são: em primeiro lugar, estabelecer uma forte iteração entre o poder público municipal, estadual e federal, visando equalizar os grandes entraves como a redução da evasão escolar no 1º e 2º graus e a eliminação da repetência com efetiva aprendizagem para todos; aprimoramento técnico do ensino e dos profissionais da educação; informatização das escolas municipais e estaduais de 1º e 2º graus; e assegurar um ensino de qualidade, com uma visão globalizadora e interdisciplinar  da práxis pedagógica, vinculado à realidade e articulado com o projeto de desenvolvimento estadual.

Além desses pressupostos, o Governo do estado de Santa Catarina estabelece como metas para educação, nos próximos 4 anos:

-
Flexibilização do calendário escolar, respeitando as demandas do meio rural;

-
Convênio com as Prefeituras Municipais e empresas privadas, para implantação do ensino supletivo de 1º e 2º graus, em todos os municípios;

-
Assegurar um sistema de transporte escolar visando atender alunos e professores no meio rural;

-
Convênio com as Prefeituras Municipais e Empresas Privadas, para implantação, onde necessário, de escolas de ensino especial (APAE);

-
Convênio com as Prefeituras Municipais e Empresas Privadas, para instalação e/ou ampliação de: creches; ensino pré-escolar; e quadras poliesportivas, em todos os municípios;

-
Criar mecanismos de incentivo às Prefeituras Municipais e Empresas Privadas, para implantação do ensino do 3º grau.

O Governo do Estado do Rio Grande do Sul, no próximo quadriênio, desenvolverá, também, as seguintes metas:

-
Articulação da rede de ensino regular com, as escolas técnicas, universidades, centros de formação, sistema S (SESC, SENAC, SESI, SENAI e SENAR), ONG’s, comissões de emprego, através de ações descentralizadas junto aos grandes centros urbanos do estado, visando proporcionar educação para o trabalho e beneficiar 380 mil trabalhadores;

-
Recuperação das escolas técnicas, reestruturando seus currículos, garantindo uma formação geral sólida e uma educação tecnológica que possibilite ao educando atuar de forma ativa e transformadora no sistema produtivo;

-
Criar e garantir espaços e mecanismos de formação e valorização permanente do corpo docente - congressos, cursos, seminários, acessória técnico-pedagógica e reciclagem cotidiana;

-
Universalização gradativa do ensino médio gratuito, tendo como eixo a formação, integral com proposta para o ensino médio regular e supletivo, considerando as necessidades do jovem e do trabalhador em cada município;

-
Democratização da gestão, possibilitando a participação nas decisões administrativas e pedagógicas, de todos os segmentos da comunidade escolar, em todas as instâncias do Sistema Estadual de Ensino.

d)
Base Econômica, Emprego e Renda

Os planos governamentais, de forma geral, postulam a retomada do crescimento econômico, tendo por premissas básicas, mitigar o problema do desemprego (estrutural e conjuntural) que cresce intensivamente nas grandes cidades e regiões metropolitanas, com proposições integradas para os setores econômicos que contemplem os investimentos públicos (Federal, Estadual e Municipal) e os da iniciativa privada, objetivando uma melhor integração das economias com o MERCOSUL.

Nos próximos 4 anos, o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, visando implementar uma nova dinâmica na economia gaúcha, realizará políticas de indução direta de emprego urbano que, além de engendrarem milhares de postos de trabalho, gerarão, também, novas atividades produtivas algumas das quais de caráter permanente.

Nesse Governo, as ações da Comissão Estadual de Emprego serão viabilizadas com recursos programados em R$ 850 milhões, sendo o financiamento compartilhado entre os organismos estaduais – Orçamento Estadual, Sistema Financeiro Estadual – e outras fontes, entre as quais se destaca o FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador, que tem recursos e obrigações de investimentos nesta área.

Direcionado para micros, pequenos e médias empresas, desenvolverá o Programa Primeiro Emprego, tendo como público–alvo os jovens sem experiências profissional prévia em idade economicamente ativa. Este programa, que concederá bolsas de primeiro emprego para que 100 mil jovens sejam incorporados ao quadro funcional das empresas gaúcha, contará com recursos de R$ 150 milhões. Os valores das bolsas variação de acordo com o nível de escolaridade do bolsista.

Esse programa obedecerá o seguinte procedimento. Durante os primeiros 6 meses os novos funcionários serão remunerados pelo Estado, através de “Bolsas Primeiro Emprego” repassadas para as empresas. Decorrido este período, a empresa assumirá o compromisso de manter está vaga, às suas custas, por, no mínimo, mais 18 meses. Além disso, a empresa se comprometerá, também, ao longo de todo o período, em assegurar a qualificação profissional desse trabalhador.

Implementará um Programa de Apoio e Economia Popular e Solidária, tendo como público alvo a agroindústria familiar, a indústria solidária e os micro empreendimentos, cujo objetivo será viabilizar o acesso ao crédito especial, à acessórias profissionais em gestão e profissionalização técnica e o aumento à criação de canais e mecanismos de comercialização. O governo disponibilizará R$ 30 milhões para esse programa, concedendo créditos de até R$ 15 mil por grupo. Ao longo da atual gestão, serão constituídos 2 mil grupos que deverão viabilizar 28 mil novos postos de trabalho.

O Governo do Estado de Santa Catarina visando equacionar os entraves da economia, realizará, também políticas de indução direta de emprego, principalmente no setor agropecuário, incentivando o aprimoramento técnico profissional e administrativo do produtor rural, a fim de que, ele tenha condições de melhorar qualitativa e quantitativamente sua produção, ele se sinta motivada a investir na agro-indústria familiar. Por outro lado, implementará o processo de municipalização da agricultura. Como forma de fomentar a criação de canais e mecanismos de comercialização. Com estas e outras medidas, a atual gestão do Governo Catarinense objetiva, gerar condições exequíveis para fixar o homem n campo, e controlar  a migração deste seguimento social.

Para região objeto deste estudo, além dos programas governamentais já criados, em ambos os Estados, outros merecem destaque, a saber:

-
Política de Incentivo a Ampliação e Modernização da Vitinicultura;

-
Política de Incentivo ao aprimoramento Genético da Pecuária ( de corte e leiteira), integrada a Política de Modernização do Complexo Agroindustrial-laticínios, frigoríficos e abatedouros;

-
Política de Incentivo a ampliação, integrada ao desenvolvimento do corredor agroindustrial, da fruticultura;

-
Política de incentivo ao Aprimoramento genético da ovinocultura, articulada com a política de modernização da agroindústria laticínia.

-
Programa de Drenagem Urbana e Macrodrenagem – serão adotadas medidas conjuntas entre os Estados, os Municípios e a União, visando controlar este problema ambiental em cada Município;

-
Programa de Controle de Cheias nas várzeas do rio Uruguai e seus afluentes, prevendo-se iniciativas conjuntas entre os Estados, os Municípios e a União, para o reassentamento de famílias que atualmente ocupam áreas de risco;

-
Programa de incentivo ao desenvolvimento de projetos industriais nos Municípios;

-
Política de incentivo à produção de grãos, obedecendo o zoneamento agro-climático de cada região, incentivando a instalação de estruturas de armazenamento e à constituição de indústrias de rações;

-
Programa de Florestamento e Reflorestamento, articulado com a política de incentivo a retomada da atividade madeireira;

-
Política de incentivo à instalação e implementação das Agências de Bacias Hidrográficas.

e)
Saneamento básico – esgoto/drenagem

Os planos governamentais objetivam dotar os Estados e os Municípios de: um plano de saneamento rural, implementando um programa de atendimento às comunidades rurais, visando monitorar a qualidade das instalações sanitárias, assim como prestar assistência técnica e operacional na construção de fossas sépticas e sumidouros; um sistema de tratamento de esgoto, implementando e/ou concluindo a rede de esgoto nos municípios e implementando e/ou concluindo o saneamento básico em todos os municípios, com uma política de educação ambiental, orientando a população quanto à importância e necessidade de tratamento do esgotamento sanitário, instituir como obrigatório, a vinculação de obras de saneamento à liberação do Habite-se por parte das Prefeituras; criar incentivos técnicos, financeiros e de prestação de serviços, no saneamento básico, exigindo das empresas maior compromentimento no tratamento de efluentes; incentivos técnicos e financeiros para projetos de reflorestamento e preservação dos mananciais de superfícies; fomento às Prefeituras para execução e/ou ampliação da rede de drenagem pluvial a partir de projetos técnicos.

O Governo do Estado do Rio Grande do Sul postula, para os próximos 4 anos, a criação de um Sistema Estadual de Saneamento Ambiental, articulado com as prefeituras, entidades da área e representações da sociedade civil para trabalhar na elaboração execução e fiscalização do Plano Estadual de Saneamento Ambiental, a ser definido através das Conferências Regionais e Estadual de Saneamento Ambiental.

Postula-se, ainda, na atual gestão do Governo Gaúcho: a implantação do Programa de Municipalização da Gestão Ambiental, tendo como referência o fortalecimento dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente, conforme estabelece a Resolução 237/97, do Conselho Nacional de Meio Ambiente; o desenvolvimento de um Programa de Monitoramento Ambiental, envolvendo, através de convênios, municípios, universidades, organizações não-governamentais e representações da sociedade civil.

f)
Abastecimento de água

Os programas governamentais, em geral, partem do princípio que a água é um bem público, constituindo-se, portanto, num direito de todos os cidadãos. Assim sendo, postulam, a instituição de algumas medidas, tais como: Programa de Qualidade Total, articulado com as prefeituras, visando, a instalação de laboratório de análise físico-químico e bacteriológica, a melhoria no acompanhamento técnico-operacional junto às Estações de Tratamento locais, sanear os agentes poluidores do manancial hídrico, fiscalizar com rigor a obrigatoriedade da fluoretação da água destinada ao abastecimento público, estabelecer convênio para que a CORSAN (RS) e a CASAN (SC) possam ampliar a rede de abastecimento público; Programa de Saneamento Rural, articulado com as prefeituras, visando dotar os Estados de um plano exequível, implementando programas de atendimento às comunidades rurais no sentido de monitorar a qualidade da água consumida por essas comunidades, assim como prestar assistência técnica e operacional na abertura de poços artesianos destinados ao abastecimento humano.

g)
Sistema de Coleta e Destino Final do Lixo

Os pressupostos básicos dos programas governamentais são: criação de uma estrutura de apoio técnico e institucional a fim de apoiar as prefeituras municipais na solução de problemas relacionados à coleta, tratamento e disposição de resíduos sólidos; criação de linhas de crédito para projetos de limpeza urbana para os municípios, dentro do conceito de saneamento integrado, priorizando soluções coletivas; viabilizar, junto com as prefeituras, o desenvolvimento de Planos Diretores de Resíduos Sólidos, incentivando a constituição de consórcio intermunicipais, visando a elaboração e execução de soluções técnicas para a limpeza, coleta e destinação final; incentivar a instalação de indústrias recicladoras, aumentando o mercado para os materiais oriundos da coleta seletiva; extinção e recuperação de áreas utilizadas como depósitos de lixo urbano e industrial; criar mecanismos que viabilizem novas alternativas de emprego para as famílias que vivem dos lixões; criação da “Bolsa de Resíduos”, estrutura pública, não estatal, constituída solidariamente entre os Governos de Estado e empresas privadas, que articulará geradores de resíduos industriais recicláveis e demandantes do insumo, como por exemplo, um incinerador móvel de lixo ambulatorial e hospitalar contaminado; estabelecer convênio com as prefeituras municipais para a instituição de Programa de Educação Ambiental, visando ampliar e/ou melhorar, e preservar, a qualidade do serviço de limpeza urbana, dentro de um novo padrão de desenvolvimento que assegure condições adequadas de vida para toda a população.

h)
Cultura, turismo, lazer e esportes

Dentre os planos governamentais postulados, em ambos os Estados, mereccem destaque:

1)
Cultura

-
revitalizar o sistema estadual de bibliotecas, incentivando campanhas para instalação de, no mínimo, uma biblioteca em cada município;

-
promover uma política de preservação do Patrimônio Cultural do Estado, implementando políticas de integração e incentivo a criação de museus e casas de cultura;

-
Criar mecanismos para estreitar os laços entre as Secretarias de Cultura (estaduais e municipais), secretarias de Meio Ambiente, FEPAM e FATMA, Universidade e demais secretarias, possibilitando ações integradas de preservação e pesquisa arqueológica;

-
Fomentar e estimular a criação de instâncias com o objetivo de multiplicar projetos relacionados à pesquisa, divulgação e preservação do patrimônio arqueológico e cultural do Estado;

-
Fomentar e estimular a promoção de ciclos literários e festivais de música municipais, intermunicipais e regionais, objetivando resgatar a memória e preservar a cultura regional;

-
Fomentar e estimular a realização de feiras do livro nos municípios;

-
Criar mecanismos para estabelecer um calendário de eventos regionais, ressaltando os eventos culturais e artísticos de cada município;

2)
Turismo

-
aprimorar a Lei que institui o ICMS Ecológico, estabelecendo critérios diferenciados para os municípios com áreas de preservação ambiental. Trata-se não somente de compensação, mas de incentivo à preservação e estímulo a atividade com retorno econômico, como o Eco-Turismo;

-
criação do projeto “Rota-Turística do Estado”, articulando investimentos públicos e os da iniciativa privada;

-
fomentar e estimular a indústria do turismo no Estado, promovendo a integração dos municípios com potencial turístico, instalando centros de informações turísticas em cada município e catalogando os atrativos de cada município e/ou região;

-
Incentivando a criação de parques e reservas do patrimônio ecológico;

3)
Esportes e Lazer

-
fomentar e estimular a promoção de torneios esportivos municipais, intermunicipais e regionais;

-
incentivar à construção de quadras poliesportivas nos municípios, articulando investimentos públicos e os da iniciativa privada;

-
estimular o desenvolvimento de esportes náuticos e pesqueiros, promovendo eventos municipais e intermunicipais.

i)
Comunicações

Execução dos projetos em fase de contratação e planejamento; troca de central análoga para digital de 500 terminais; maior oferta de telefones públicos instalados em estabelecimentos públicos; maior investimento na telefonia rural, com parcerias das prefeituras e interessados; instalação de telefones públicos nas escolas da área rural; atuação da iniciativa privada na área da telefonia; implementação da telefonia celular na região; ampliação do sinal de TV para toda a região.

j)
Segurança Pública

Viabilização do projeto de construção da Delegacia da Comarca Regional; recuperação ou troca de veículos da Polícia Civil; implantação e/ou atuação dos conselhos municipais; instalação do Corpo de Bombeiros Voluntários; parceria entre o Corpo de Bombeiros Municipal e o Corpo de Bombeiros Militar; adequação de um sistema de combate a incêndios; modernização das Polícias Civil e Militar (incluindo reconhecimento dos profissionais, manutenção dos serviços prestados pela Polícia Rodoviária Estadual e Federal; aumento do efetivo da Polícia Militar, Polícia Civil e Corpo de Bombeiros; descentralizar os atendimentos do Corpo de Bombeiros; melhorar o atendimento policial e emergencial nas rodovias; aprimoramento técnico da Polícia Civil; construção de 720 m2 de sede para abrigar a Polícia Civil; substituição das viaturas em estado precário.

k)
Sistema Viária e Transportes

Conclusão de BR-282; pavimentação das rodovias SC-456, SC-454; estadualização de estradas intermunicipais; pavimentação dos acessos aos distritos e/ou localidades; conclusão das obras de pavimentação em andamento (SC-452, SC-455, SC-458); melhorias na rede asfáltica existente; implantação do programa de sinalização de rodovias estaduais; pavimentação de 290 km de vias urbanas; construção e/ou conservação de estradas municipais; conservação e/ou pavimentação de trechos; cumprimento da legislação urbanística (Plano Diretor); criterização por parte do DETER quanto a inutilização de ônibus da prefeitura; identificação das demandas atuais e futuras de passageiros; adoção de propostas quanto à implantação de terminais; sinalizar as vias urbanas, estradas municipais e intermunicipais; rompimento do monopólio regional no transporte coletivo; implantação de terminal rodoviário em Anita Garibaldi; cumprimento das concessões de linhas pelas empresas de ônibus; incremento nos horários de ônibus e melhoria na sua qualidade; construção de um viaduto sobre a BR-282; ligação entre Lages e Campos Novos através de Convênio com o 1º Batalhão Ferroviário pavimentação de 15km da estrada BR-428; pavimentação de 20km da estrada RS-455; pavimentação de 28km da estrada RS-126; pavimentação de 25km da estrada RS-442; pavimentação de 39km da estrada RS-456; pavimentação de um trecho de 58km que liga Machadinho/Barracão – Maximiliano de Almeida/Pinhalzinho; construção de uma ponte de 87m na divisa dos municípios de Esmeralda e Barracão.

l)
Finanças Municipais

Lutar pela reforma Tributária e Fiscal; aumento da receita própria; regimento dos tributos, taxas e contribuições municipais; controle e fiscalização da receita própria das prefeituras; assessoria e fiscalização ao movimento econômico do município; efetiva ação fiscalizadora quanto à sonegação de impostos; reestudo de lei de estabilidade de emprego no setor público; maior compromisso dos partidos políticos para com as comunidades; reavaliação da estrutura funcional dos serviços [prestados; formação de um grupo de planejamento para o desenvolvimento econômico.

m)
Aspectos Institucionais

Atuação político-administrativa das prefeituras; descentralização da administração pública federal e estadual; modernização da estrutura administrativa das prefeituras; aprimoramento dos recursos humanos das prefeituras; regulamentação das diretrizes institucionais; implantação e/ou atualização da Legislação Urbanística Municipal; respeito ao Código de Posturas e à Lei Orgânica Municipal; criterização e fiscalização rígida por parte do Tribunal de Contas do Estado.

n)
Energia Elétrica

Ampliação da rede elétrica em áreas rurais e urbanas; reestruturação da rede elétrica rural; redimensionamento da rede elétrica na área rural (bifásica para trifásica); racionalização do uso de energia elétrica; ampliação da iluminação pública; execução do projeto de construção da UHE Campos Novos; execução do projeto de implantação de subestações de recuperação da alta tensão; incentivos governamentais na eletrificação rural; aproveitamento do manancial hídrico.

o)
Setor Elétrico

Dentro os planos governamentais incluídos no Plano Decenal de Expansão do Setor Elétrico dos Sistemas Interligados Sul/Sudeste/Centro-Oeste e Norte/ Nordeste, consta o planejamento da implantação de três grandes hidrelétricas já previstas para a região de Barra Grande: UHE Machadinho e UHE Campos Novos.

A Usina Hidrelétrica de Barra Grande, cujo aproveitamento está previsto para o rio Pelotas, encontra-se incluída no Plano de Geração. Para esta Usina previu-se a geração de 6320Mw e, em consonância com o Plano Decenal de Geração, tem prazo para início de sua operação em janeiro de 2005, o qual foi prorrogado para outubro de 2006, na atualização deste Plano (Plano Quinzenal de Geração).

Uma das funções básicas do Plano Decenal de Expansão é definir as metas físicas e estabelecer o programa de investimentos do Sistema ELETROBRÁS, de forma a atender à organização do gasto público preconizada pela Constituição Federal de 1988 através do Plano Plurianual de Investimentos da União, da lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e dos Orçamentos Anuais.

De acordo com o Plano Decenal, são publicadas as datas de entrada em operação de cada novo projeto em consonância com o plano em apreço.

No contexto de exames de recurso, insuficientes para conduzir o programa de obras necessárias ao atendimento do mercado, vários empreendimentos, já em andamento passaram a concorrer aos mesmos recursos financeiros. Uma vez que estes eram insuficientes, tornou-se necessário, cada vez em maior freqüência, reexaminar as prioridades das obras em andamento ou mesmo a seqüência dos projetos programados no horizonte decenal, critério não mais, e tão somente, a seqüência de custos econômicos crescentes de cada projeto, mas também aspectos como: 1) o índice custo-benefício do que ainda resta realizar em cada empreendimento, isto é, o custo a realizar em relação ao benefício proporcionado pelo projeto; 20 o nível e a capacidade de investimento anual das empresas; 3) os prazos necessários para colocar em operação os projetos, pois usinas que possam entrar em operação mais cedo minimizam os eventuais racionamentos de energia.

2.
diagnóstico ambiental

2.1
meio físico

1. “Os itens 1.1 Geologia e Geomorfologia, 1.4.2. Hidrogeologia, 1.4.3. Qualidade das Águas Superficiais e Subterrâneas deverão ser complementados, conforme TR;”

2. “No diagnóstico da qualidade da água (fls. 5/30 a 5/36):

3. Identificar e quantificar a carga lançada e os usos atuais e futuros (a montante e a jusante da barragem);”

4. “Realizar levantamento/avaliação da qualidade da água na área de influência do empreendimento (montante e jusante). Os dados apresentados referem-se a 01 ponto de amostragem, localizado à jusante do futuro barramento;”

Aspectos  Geomorfológicos e Hidrogeológicos  da Área de  Influência Direta AID

As formas de relevo da AID foram esculpidas em rochas vulcânicas – basaltos e efusivas ácidas da Formação Serra Geral. O relevo traduz-se por um planalto intensamente dissecado (Planalto Dissecado do Rio Iguaçu/Rio Uruguai) e por interflúvios pouco extensos de topos planos a suavemente ondulados com colinas amplas (Planalto dos Campos Gerais) limitados por desníveis acentuados, caracterizados por bordas de platôs estruturais.

Os rios apresentam vales encaixados com desníveis altimétricos variando entre 100 e 300m e paredões rochosos com declividades entre 30 e 100%. São visíveis os patamares estruturais formados pelos sucessivos derrames de basalto. A drenagem é encaixada com inúmeras corredeiras e cachoeiras. O leito é, via de regra, rochoso. Não são observados depósitos aluvionares significativos.

As rochas da AID são bastante fraturadas apresentando sistemas de falhas/diáclases verticalizadas ou com fortes mergulhos relacionados a processos tectônicos. Essas fraturas condicionam trechos retilíneos dos cursos d’água  e cotovelos acentuados na drenagem. Outro sistema observado, apresenta atitudes horizontais  e subhorizontais, derivados dos processos de resfriamento e fluxo de lava. Tal fraturamento influi sobremaneira na condutividade hidráulica, ocasionando a formação de aquíferos relacionados a essa zonas fraturadas.

A ocorrência de água subterrânea no aqüífero Serra Geral está associada, portanto, às juntas de resfriamento no topo e base dos derrames (juntas horizontalizadas) e fraturas tectônicas (falhas e juntas de fortes mergulhos).

A Formação Serra Geral não forma assim, um aqüífero regional contínuo, mas apresenta condições aqüíferas locais nas rochas fraturadas e no manto de intemperismo.

Apesar das características impermeáveis e pouco porosas do basalto, esse conjunto litológico pode ser considerado como um aqüífero expressivo, pelo fato de se apresentar bastante fraturado.

O armazenamento d’água se dá nas fraturas das rochas em volumes variados, quase sempre coberta por um manto de intemperismo de poucas espessuras (1-3 metros em média). Esse manto permite a infiltração das águas pluviais que podem originar fontes e /ou alimentar as fraturas abertas ou pouco abertas do substrato rochoso. Além da contribuição do manto de intemperismo, a alimentação desses aqüíferos se dá nos leitos das drenagem, na maioria encaixadas, onde comumente ocorrem afloramentos de rocha fraturada. Acredita-se que os exutórios desses aqüíferos sejam também na própria rede de drenagem. 

Os aqüíferos fissurados são livres e localizados, restritos a essas zonas fraturadas, ampliadas em certos trechos devido à associação com rochas alteradas e solos de intemperismo. A qualidade química das águas é geralmente boa, as vezes com grandes quantidades de sílica.

Nas zonas onde houver maior densidade de fraturas, ou seja, sistemas de juntas intercomunicáveis, haverá maior circulação de água. É de se prever boa potencialidade de condução de água onde ocorrem juntas horizontais e sub-horizontais, a grosso modo paralelas à superfície topográfica.

Por suas constantes descontinuidades, precária homogeneidade e forte anisotropia, esse tipo de aqüífero não apresenta parâmetros hidrodinâmicos constantes. Assim, em determinadas zonas do maciço rochoso, onde a ocorrência de fraturas for menor, ou seladas, a porosidade e a permeabilidade diminuem consideravelmente, e são relativamente elevadas em outra zona, onde haja maior concentração de fraturas.

Pela natureza das rochas, esse domínio hidrogeológico apresenta, em geral, baixa a média favorabilidade para exploração em função da distribuição e densidade aleatórias das fraturas, não obstante, em diversos locais serem favoráveis para exploração de água subterrânea. De um modo geral, os níveis d’água são pouco profundos, próximo a superfície nos vales e variam entre 50 – 120 m nas encostas ou no topo das elevações, como atestam alguns  poços perfurados nos municípios de Esmeralda, Vacaria e Bom Jesus.

Em relação a elevação do lençol freático com o enchimento do reservatório, pode-se prever que o impacto será de pequena magnitude e de abrangência localizada (áreas marginais do reservatório). O reservatório ficará, em sua  maior parte, restrito a um vale encaixado, com encostas declivosas, o que poderá alterar as condições locais de estabilidade nas encostas. Nesse caso é aconselhável a instalação de piezômetros nas encostas existentes ao redor do reservatório, a fim de se poder monitorar o nível do lençol freático. 

Apesar do atual estágio de conhecimento sobre as condições hidrogeológicas da área não permitir ainda equacionar adequadamente os futuros efeitos de elevação do lençol freático e suas conseqüências nos aqüíferos fissurados, espera-se que os efeitos induzidos sejam poucos expressivos, pois estima-se que a elevação do nível da água subterrânea seja de poucos metros junto da barragem, sendo que o mesmo deverá decrescer para montante. O potencial de influência do reservatório tenderá a minimizar-se rumo às laterais, ou seja a partir das meias-encostas para o topo das elevações/divisoras d’água. Os efeitos maiores advindos de elevação do lençol freático no comportamento dos aqüíferos estarão restritos à algumas regiões topograficamente mais baixas e situadas nas imediações do reservatório.

Todavia, para que se possa quantificar com maior precisão como isso ocorrerá, faz-se necessário a execução de um programa  de avaliação dos efeitos do enchimento sobre o nivel piezométrico regional e de monitoramento das condições hidrogeológicas locais, onde se deverão apontar eventuais estudos complementares ou medidas de caráter preventivo, corretivo ou mitigadoras.

Esse programa será desenvolvido no Projeto Básico Ambiental – PBA, devendo abordar os seguintes aspectos principais.

· identificar as áreas críticas dentro da área-problema, nas quais as modificações das cargas hidráulicas dos aquíferos impostas pelo enchimento do reservatório possam promover o afloramento ou sub-afloramento do lençol freático alterando as condições naturais dos solos;

· mapeamento e/ou cadastramento dos poços escavados ou tubulares existentes;

· estabelecer um plano de monitoramento sistemático do enchimento do reservatório;

· fornecer ao empreendedor, informações  para a tomada de medidas necessárias para mitigar ou mesmo sanar os efeitos negativos que possam ocorrer;

· reconhecimento regional da ocupação e registro de eventuais usos e ocupações do meio físico, relevantes para os objetivos do estudo;

· estimativa de recarga efetiva dos aquíferos, com base na análise dos dados hidrometeorológicos disponíveis;

· análise e interpretação dos dados coletados no campo;

· elaboração de planilhas da rede de observações piezométricas para utilização nas campanhas de monitoramento;

· cadastro seletivo dos pontos d’água;

· nivelamento topográfico em pontos selecionados;

· instalação de medidores de nível de água subterrânea para monitoramento do enchimento do reservatório;

· monitoramento hidroquímico na malha estabelecida;

· monitoramento hidrogeológico (piezométrico) através de campanhas periódicas a serem efetuadas antes do enchimento;

· ensaios de caracterização hidráulica do aquífero livre nos  piezômetros a serem instalados e nos poços existentes;

· mapa de potencial de influência do enchimento dos reservatórios;

· definição de áreas críticas;

· cálculo das modificações que serão induzidas no aquífero;

· formulação do modelo matemático e simulação;

· calibração do modelo matemático proposto;

· elaboração do relatório. 

Qualidade das Águas Superficiais

Em maio de 1999 foi realizada mais uma campanha em seis estações de amostragem ao longo do rio Pelotas e seus afluentes para complementar as informações que a campanha realizada em 1988 a apresentada no volume I do Estudo de Impacto Ambiental forneceu. A localização dos pontos de coleta da campanha de 88 e 99 se encontram a seguir e abrangem todo o reservatório e alguns afluentes mais significativos, como o  rio Socorro, que vem da cidade de Vacaria.

Os parâmetros analisados foram determinados em função da necessidade de uma classificação atual das águas do rio Pelotas, feita através do IQA e classificação CONAMA e também para a utilização no modelo matemático de Qualidade da Água que simula as condições hidrológicas após a implantação do reservatório. Estes parâmetros estão apresentados a seguir.

No relatório de Complementação ao EIA, volumes I e II, estão apresentadas toda a metodologia para a análise, classificação, estudos preliminares e  a modelagem matemática utilizada para a simulação.
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